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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTANTINA


PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO n.º 01/2026 de 13 de janeiro de 2026.

“Altera o art. 28 da Lei 2.940/2011 – revisão e reajuste Poder Legislativo; Reposição Vereadores, Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários.”

 
Art. 1º - Fica o Legislativo autorizado a efetuar a revisão geral e anual e o reajuste dos vencimentos dos servidores do Poder Legislativo de Constantina em 4,26% (quatro virgula vinte e seis por cento), de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), no período de 01.01.2025 a 31.12.2025, alterando a redação do art. 28 da Lei 2.940/2011, passando a ter a seguinte redação: 




“Art. 28 - O valor do padrão de referência é fixado em:
I – R$ 1.032,59 (novecentos e trinta e um reais e setenta centavos), a partir de 01 de janeiro de 2026.”

Art. 2° - Fica autorizado o Poder Legislativo a repor os subsídios dos Vereadores, fixados pela Lei Municipal n.º 4.382/2024, em 4,26% (quatro virgula vinte e seis por cento), de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), passando a ser de:

I – O subsídio mensal a ser pagos mensalmente aos vereadores passa a ser de R$ 5.184,85 (cinco mil, cento e oitenta e quatro reais e oitenta e cinco centavos), concedidos a contar de 01 de janeiro de 2026.

II – O subsídio mensal a ser pago ao Presidente da Câmara Municipal, passa a ser no valor de R$ 7.777,80 (sete mil, setecentos e setenta e sete reais e oitenta centavos) concedidos a contar de 01 de janeiro de 2026.

Art. 3º - Fica autorizado o Poder Legislativo a repor os subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito, fixados pela Lei Municipal n.º 4.381/2024, em 4,26% (quatro virgula vinte e seis por cento), de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), passando a ser de:

I – O subsídio mensal a ser pago ao Prefeito Municipal passa a ser de R$ 22.937,20 (vinte e dois mil, novecentos e trinta e sete reais e vinte centavos) concedidos a contar de 01 de janeiro de 2026.
II - O subsídio mensal a ser pago mensalmente ao Vice-Prefeito passa a ser de R$ 12.998,09 (doze mil, novecentos e noventa e oito reais e nove centavos) –  se exercer atividade definida em Decreto, se não exercer receberá o valor de R$ 2.940,13 (dois mil, novecentos e quarenta reais e treze centavos), concedidos a contar de 01 de janeiro de 2026.

Art. 4º - Fica concedido ao subsídio dos Secretários Municipais a revisão geral de que trata o inciso X, do art. 37, da Constituição Federal, no índice de 4,26% (quatro virgula vinte e seis por cento), de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), sobre os valores fixados pela Lei Municipal nº 4.383/2024, passando a ser de:

I - no valor de R$ 8.351,23 (oito mil, trezentos e cinquenta e um reais e vinte e três centavos), concedidos a contar de 01 de janeiro de 2026.

Art. 5º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.



Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

 

Art. 7º-  Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2026.



Sala da Presidência da Câmara de Vereadores de Constantina/RS, 13 de janeiro de 2026.



Edeval Borcioni
      

     Andre Luiz Cazarotto Zanella 

Secretário
 


   
        Presidente

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO

Projeto de Lei do Legislativo n.º 01/2026, de 13 de janeiro de 2026
Senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei do Legislativo tem por finalidade alterar o art. 28 da Lei Municipal n.º 2.940/2011, bem como autorizar a revisão geral anual e a reposição inflacionária dos vencimentos e subsídios dos agentes públicos do Município de Constantina, abrangendo os servidores do Poder Legislativo, Vereadores, Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais, com base no índice oficial de inflação.

A proposição observa o disposto no art. 37, inciso X, da Constituição Federal, que assegura a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos, sempre na mesma data e sem distinção de índices, com o objetivo de preservar o poder aquisitivo frente às perdas inflacionárias acumuladas no período.

O índice aplicado corresponde a 4,26%, conforme a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) no período de 1º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025, índice este amplamente reconhecido como o indicador oficial da inflação no país, refletindo de forma fidedigna a recomposição das perdas salariais.

Ressalta-se que a medida não configura aumento real de remuneração, mas tão somente reposição inflacionária, mantendo-se o equilíbrio remuneratório e respeitando os princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade e razoabilidade, previstos no art. 37 da Constituição Federal.

No que se refere aos subsídios dos Vereadores, Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais, a reposição proposta observa estritamente os valores fixados nas Leis Municipais n.º 4.382/2024, 4.381/2024 e 4.383/2024, limitando-se à atualização monetária autorizada pela legislação vigente e pela jurisprudência consolidada dos Tribunais de Contas.

Destaca-se, ainda, que as despesas decorrentes da aplicação desta Lei possuem previsão orçamentária própria, não acarretando impacto financeiro incompatível com o orçamento vigente, tampouco afronta aos limites estabelecidos pela Lei Complementar n.º 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Diante do exposto, entendendo que a proposição atende aos ditames constitucionais e legais, além de ser necessária para a recomposição inflacionária dos vencimentos e subsídios dos agentes públicos municipais, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dos Nobres Vereadores, confiantes em sua aprovação.

Sala da Presidência da Câmara de Vereadores de Constantina/RS, em 13 de janeiro de 2026.



Edeval Borcioni
      

     Andre Luiz Cazarotto Zanella 

Secretário
 


   
        Presidente
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